
PROJETO DE LEI Nº. 013
de 22 de fevereiro de 2019

“Altera a Lei n° 4946, de 19 de agosto de 2008, que institui a “Semana Municipal da Insuficiência Renal” e dá outras providências”.
Art.  1º   Os artigos 1º, 3º e 4° da Lei nº 4.946, de 19 de agosto de 2008,  ficam alterados na seguinte conformidade:

“Art. 1º Fica instituída a “Semana Municipal de Prevenção e Combate à Doenças Renais Crônicas – DRC” na 2ª semana do mês de março.

Art. 2°........

...........

Art 3° A Semana será comemorada com destaque e amplamente divulgada com os seguintes objetivos:

I – promover estratégias para a prevenção, o diagnóstico e tratamento das doenças renais crônicas, o mais precoce possível e na fase crônica com os programas de hipertensão arterial e diabetes mellitus.

II – desenvolver, atualizar e monitorar um sistema de informações e de acompanhamento de todos os pacientes portadores de outras doenças identificadas como fator de risco para a DRC, entre elas, a pressão alta (hipertensão), doenças cardiovasculares e diabetes.

III – organizar um sistema de educação permanente de profissionais da área da saúde, por meio de cursos, treinamentos e seminários, diagnóstico e tratamento da população com risco de problemas para DRC e das doenças correlacionadas: hipertensão arterial, diabetes mellitus e doeça cardiovascular, cálculo renal, infecções urinárias, dentre outras.

IV – estabelecer programa de realização e exames laboratoriais de sangue e de urina.

V- desenvolver pesquisas sobre o cuidado aos indivíduos portadores de DRC, seus mecanismos de gestão e fluxo de atenção para melhorar a qualidade de vida do indivíduo.

VI – desenvolver campanhas de esclarecimento da população sobre DRC, especialmente, sobre fatores de risco, tratamento e sobre locais de atendimento para informação e encaminhamento.

VII – fortalecer a implementação e avaliação frmativa da rede de cuidado à doenças crônicas, com especial ênfase na rede de atenção aos pacientes portadores de DRC, criando um espaço de discussão permanente que reúna profissionais de saúde.

Art. 4° A “Semana Municipal de Prevenção e Combate à Doenças Renais Crônicas – DRC” será incluída no Calendário Oficial do Município”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
A prevalência de Doença Renal Crônica (DRC) varia na dependência do grau de organização da atenção integral, particularmente dos cuidados básicos. Com a progressiva estruturação do atendimento primário à saúde que se verifica em nosso município, e com vista as manifestações clínicas insidiosas, habitualmente desapercebida pelo próprio paciente ou até mesmo por profissionais de saúde, ações conjuntas devem ser implementadas. 

Há certamente subdiagnóstico em todo o mundo, mas principalmente nos países em desenvolvimento. Portanto há necessidade de buscar ativamente situações de risco como hipertensão, diabetes, anemia, dislipidemia, averiguar a disfunção renal e controla-los, precocemente. 

Existe uma parceria há oito anos, desde 2008, buscando integrar serviços de saúde em rede na implantação da linha de cuidado da pessoa com DRC. Essa parceria em atividades de educação permanente, sensibilizando e capacitando em cenários de saúde e educação envolve a Atenção Terciária, Nefrologia da Universidade Estadual Paulista, Secretarias Municipais e Diretoria Regional de Saúde.

A alta rotatividade dos profissionais de saúde gera uma necessidade constante de educação permanente na área de hipertensão arterial, diabetes mellitus e DRC. A manutenção de estratégias de sensibilização e empoderamento dos profissionais de saúde, por meio de discussões, construções coletivas, avaliações, é ponto ainda transformador da realidade de assistência em saúde aos pacientes de risco para DRC.

A Universidade se justifica se estiver plenamente inserida no contexto social. 

Com uma Lei, solidificam ações em um município, oriundos do trabalho em parceria com os gestores e governo.

Dar o devido destaque para a divulgação, previsão logística e de custo.

Enfim, pretendemos que o maior beneficiário neste projeto seja o usuário de risco ou portador de DRC.

Além do fortalecimento da estruturação da Rede de Atenção a Doença Renal Crônica com alcance no protagonismo do usuário, no seu autocuidado e abrindo espaço para uma discussão qualificada na área de DRC.

Por conta da importância do presente projeto, peço a aprovação unânime de referido projeto.
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